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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
Colégio de Procuradores de Justiça
RESOLUÇÃO Nº. 02/2012 – CPJ  - MP-PI
Normatiza as atribuições do Ministério Público do Estado do Piauí no segundo grau.

O Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar Estadual nº. 12/1993, especialmente nos arts. 28, 29 e 30; e

CONSIDERANDO que “as atribuições das Procuradorias de Justiça e dos cargos dos Procuradores de Justiça que a integram serão fixadas mediante proposta do Procurador Geral de Justiça, aprovada pelo Colégio de Procuradores de Justiça”, nos termos do art. 5º, §2º da LOMP-PI, com a nova redação imposta pela Lei Complementar Estadual nº. 160, de 17 de dezembro de 2010;

Art. 1º O Ministério Público do Estado do Piauí, com atuação em segundo grau, compõe-se de vinte Procuradorias de Justiça, cada uma com um Procurador de Justiça, cujas atribuições em matéria cível, criminal e recursal, reger-se-ão consoante o disposto nesta Resolução. 

Art. 2º As Procuradorias de Justiça passam a ter as suas atribuições distribuídas do seguinte modo:

I – 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª, 6ª, 7ª, 8ª, 9ª e 10ª Procuradorias de Justiça, vinculadas ao Núcleo Criminal de Procuradorias de Justiça, com atuação nos processos de competência das Câmaras Especializadas Criminais e Câmaras Reunidas Criminais do Tribunal de Justiça, à exceção dos feitos da competência do Procurador-Geral de Justiça;

II – 11ª, 12ª, 13ª, 14ª, 15ª, 16ª, 17ª e 18ª Procuradorias de Justiça, vinculadas ao Núcleo Cível de Procuradorias de Justiça, com atuação nos processos de competência das Câmaras Especializadas Cíveis e Câmaras Reunidas Cíveis do Tribunal de Justiça, à exceção dos feitos da competência do Procurador-Geral de Justiça;

III – 19ª e 20ª Procuradorias de Justiça, vinculadas ao Núcleo Recursal de Procuradorias de Justiça, com atuação especializada em recursos junto ao Tribunal de Justiça do Estado e aos Tribunais Superiores, nos termos do art. 28, § 4º da Lei Complementar Estadual nº. 12/1993.

Art. 3º As Procuradorias de Justiça que integram um mesmo Núcleo reunir-se-ão para fixar orientações jurídicas pertinentes às suas respectivas áreas de atuação, sem caráter normativo, encaminhando-as ao Procurador-Geral de Justiça.

Art. 4º Aos Núcleos das Procuradorias Cíveis, Criminais e Recursais incumbem, entre outras atribuições previstas na Lei Complementar nº 12/93, as seguintes:

I- Escolher o Coordenador e Sub-Coordenador responsáveis pela direção dos serviços administrativos dos respectivos núcleos, com mandato de um ano;

II- Propor ao Procurador-Geral de Justiça a escala de férias de seus integrantes;

III- Compete a cada Coordenador de Núcleo tomar as devidas providências no sentido de estruturar os serviços ao seu cargo, dando cumprimento ao disposto no art. 31, da Lei Complementar nº 12/93, exceto o constante do inciso V.

Art. 5º É permitida a remoção por permuta entre Procuradores de Justiça de diferentes Núcleos de Procuradorias de Justiça, observando, no que for couber, o que dispõe a Lei Complementar nº 12/93.
Art. 6º Esta Resolução entra em vigor após trinta dias da sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
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